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RESUMO 
 
 
O presente trabalho visa demonstrar a estimativa de crescimento dos processos 
judicializados para obtenção do Direito à Saúde na esfera federal e estadual do país. 
Tem motivação na resolução nº 107 do CNJ, que dispõe sobre a composição do  
Fórum Nacional do Judiciário para a Saúde (Fonajus), no ano de 2010. Deste modo, 
o estudo teve como elemento norteador a busca por processos judiciais após o ano 
de 2010, a fim de verificar o cumprimento e eficiência da citada resolução. Para que 
se chegasse a esses dados, foi necessário colher as informações sobre processos 
em andamento envolvendo tratamentos e medicamentos para doenças raras, contidas 
no banco de dados do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), correspondente aos 
Tribunais de Justiça (TJ) e os Tribunais Regionais Federais (TRF). Além disso, foi 
utilizado o método indutivo com revisão de literatura sobre os conceitos e teorias 
relacionadas ao princípio do mínimo existencial e a reserva do possível, para 
aplicação em casos concretos, bem como o levantamento das políticas públicas 
criadas com o objetivo de demonstrar se de fato o que está previsto na referida 
resolução tem tido a eficácia e eficiência no âmbito da saúde. 
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The present work aims to demonstrate the estimated growth of judicial processes for 
obtaining the Right to Health in the federal and state spheres of the country. It is 
motivated by resolution nº 107 of the CNJ, which provides for the composition of the 
National Forum of the Judiciary for Health (Fonajus), in the year 2010. Thus, the study 
had as a guiding element the search for lawsuits after the year 2010 , in order to verify 
compliance and efficiency of said resolution. In order to arrive at these data, it was 
necessary to collect information on ongoing processes involving treatments and drugs 
for rare diseases, contained in the National Council of Justice (CNJ) database, 
corresponding to the Courts of Justice (TJ) and the Courts Federal Regional Offices 
(TRF). In addition, the inductive method was used with a literature review on the 
concepts and theories related to the principle of the existential minimum and the 
reserve of the possible, for application in concrete cases, as well as the survey of public 
policies created with the objective of demonstrating whether In fact, what is foreseen 
in that resolution has been effective and efficient in the field of health. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

Consolidando a importância da saúde no cenário brasileiro, em 1966 na Assembleia 

Geral das Nações Unidas em 1966, o direito à saúde foi oficialmente reconhecido 

como um direito inerente ao ser humano. O ano de 1986 trouxe um momento histórico 

para o direito à saúde no Brasil, com a realização da 8ª Conferência Nacional da 

Saúde. Nessa ocasião, pela primeira vez, a saúde foi discutida como um direito 

fundamental. Além disso, foram propostas reformas para o Sistema Nacional de 

Saúde e novas diretrizes visando à reforma sanitária. 

A partir dessa conferência, o direito à saúde passou a ser considerado como um 

elemento central na busca por uma sociedade mais justa e igualitária. Mas foi em 1988 

por meio da Constituição Federal de 1988, de maneira inaugural e precisa, que 

promulgou-se a saúde como um dos Direitos Sociais (artigo 6º, caput).  Além disso, 

ao abordar a Seguridade Social (artigos 196 a 200), a Constituição Federal de 1988 

desenvolveu uma seção exclusiva à saúde, reconhecendo a sua importância 

fundamental e fornecendo um tratamento constitucional inovador para essa questão. 

 A preservação da vida é condição essencial e fundamental, estabelecida como um 

direito inalienável no artigo 5º, caput, da Constituição Federal. Nesse sentido, a saúde 

é reconhecidamente como parte integrante do direito à vida, seja como fator 



indispensável à existência, seja como elemento que contribui para sua qualidade. A 

ausência de saúde impede a própria vida de se manifestar. 

Com o déficit do Estado em cumprir os direitos ora previstos em nossa Carta Magna, 

sendo eles em prover integralidade de serviços de saúde e medicamentos para todos 

os cidadãos de forma igualitária, é nesse momento que nos encontramos em uma 

busca para a efetivação desses direitos, visto que nosso sistema de saúde é muito 

caótico. 

O Ministério da Saúde destacou alguns princípios básicos, sendo eles a 

Universalização referindo-se ao direito à saúde de todos os cidadãos sem distinção 

alguma; A Equidade tendo como objetivo o tratamento das desigualdades nos 

serviços prestados e a Integralidade considerando as pessoas como um todo, 

procurando atender a todas as suas necessidades, visto que que todo cidadão tem 

direito a tratamento adequado e efetivo para seu problema, mas dados do Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ) mostram que milhares de brasileiros buscam pela via 

judicial o direito de ter acesso à saúde. 

De acordo com Ventura (2010), a judicialização da área da saúde surge como 

consequência do aumento da interação entre o Direito e a Saúde Coletiva, bem como 

da intervenção do poder judiciário na administração do setor de saúde, sobretudo no 

que diz respeito à Assistência Farmacêutica. 

Dentre as questões judicializadas, estão aquelas relacionadas ao fornecimento de 

medicamentos, ao tratamento médico-hospitalar, reajuste contratual e leitos 

hospitalares. 

Essa judicialização do SUS passa por vários fatores: dificuldades financeiras dos 

brasileiros, envelhecimento populacional, falhas na gestão, além da falta de recursos 

públicos para a saúde. A demanda judicial acontece, muitas vezes, por omissão do 

poder público, tendo em vista que se busca na rede pública de saúde um tratamento 

que teria um custo inferior, sendo frustrada pela falta de disponibilização. Resta 

apenas o particular, que visa o lucro, não restando outra alternativa senão o poder 

judiciário. 



No Brasil, o surgimento das ações judiciais contra as instituições governamentais teve 

início na década de 1990, quando indivíduos portadores do vírus HIV/Aids passaram 

a exigir acesso a medicamentos. Esse movimento, que estimulou outros grupos de 

pacientes, movimentos sociais e a população em geral, impulsionou o uso do sistema 

judicial como meio de garantir o direito à saúde (VENTURA et al., 2010). O 

engajamento social em torno do HIV/Aids se destaca como um exemplo emblemático 

da luta coletiva pelos direitos à saúde, desempenhando um papel crucial na 

formulação e implementação de políticas, incluindo a distribuição de medicamentos. 

Um fator adicional que colabora com o recurso de pessoas portadoras de doenças 

raras ao sistema judiciário é a falta de uma política farmacêutica nacional abrangente, 

que englobe tanto indivíduos com doenças raras como portadores de outras 

enfermidades graves. Isso leva a um aumento cada vez maior na busca por soluções 

judiciais (DINIZ et al., 2012). 

Sendo assim, neste presente trabalho, o foco são as inovações trazidas pela 

Resolução Nº 107 de 06 de abril de 2010 do (CNJ), inferindo as consequências 

positivas e negativas dessa judicialização em sentido próprio do termo ou seja em 

sentido estrito, sendo as ações judiciais que tem por objeto a prestação de um 

tratamento médico a essas moléstias raras, situação esta que o cidadão provoca o 

judiciário na intenção de compelir o Estado a fornecer aquele tratamento que ele 

necessita, e o quanto essa resolução atual precisa ser  urgentemente eficaz nesse 

procedimento.  

A questão se torna cada vez mais importante diante do aumento frequente de casos 

de judicialização relacionados ao fornecimento de tratamentos para doenças raras, 

incluindo terapias dispendiosas realizadas em outros países. De acordo com dados 

do Ministério da Saúde, o tamanho do impasse é evidente. Em 2019, gastou-se um 

total de 1,3 bilhão de reais em demandas judiciais relacionadas a medicamentos e 

tratamentos. Desses recursos, 1,2 bilhão de reais foi destinado ao custeio de 

tratamentos para doenças raras, o que representa cerca de 90% do montante total. É 

importante ressaltar que dos dez medicamentos mais caros envolvidos em ações 

contra o ministério, nove foram especificamente para o tratamento de doenças raras. 



Abordaremos e examinaremos como a experiência de negação do acesso a 

tratamentos para doenças raras por parte das instituições públicas e privadas de 

saúde tem impulsionado a busca por recursos judiciais. Em seguida, analisaremos as 

estatísticas relacionadas às pessoas com doenças raras que lutam pelo direito à 

saúde, levando em consideração suas percepções sobre as políticas públicas 

estabelecidas para a resolução jurídica e o impacto sobrecarregado no sistema 

judiciário.  

 

2 METODOLOGIA  
 
 
Trata-se de uma pesquisa de natureza qualitativa e quantitativa que combina 

diferentes métodos para a obtenção de conhecimento, focando na judicialização da 

saúde no contexto das doenças raras. 

A análise do tema é realizada tanto de forma qualitativa quanto quantitativa, utilizando 

dados e informações obtidas por meio do site do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 

Essa abordagem abrange não apenas os regramentos administrativos, as decisões 

judiciais e os textos explicativos relacionados à temática, mas também considera suas 

dimensões jurídicas, econômicas e institucionais. 

Realizou-se uma análise detalhada do conjunto de leis e regulamentos pertinentes, 

tendo como observação principal a Resolução nº 107/2010 do Conselho Nacional de 

Justiça (CNJ), que aborda a criação de um fórum especializado no tema em questão. 

O objetivo principal desse fórum é monitorar e tomar decisões sobre demandas 

relacionadas à assistência à saúde, buscando conduzir estudos e propor medidas 

concretas e normativas para aprimorar os procedimentos, fortalecer a efetividade dos 

processos judiciais e prevenir novos conflitos. 

Diante disso, apresentamos evidências do significativo aumento de processos 

buscando assegurar o tratamento de doenças raras nos Tribunais Estaduais e 

Federais da Bahia, bem como em todo o Brasil. Nesse sentido, resumindo, a 

elaboração deste artigo envolveu os seguintes procedimentos metodológicos: i) 

pesquisa qualitativa e quantitativa de documentos jurídicos e institucionais; ii) 

embasamento na resolução e literatura teórica sobre o acesso aos tratamentos; iii) 

levantamento quantitativo de processos para avaliar o acesso e identificar deficiências 



nas políticas públicas institucionais que têm se mostrado ineficientes no cuidado 

relacionado às doenças raras. 

Da mesma forma, é essencial considerar as possibilidades reais e os custos 

envolvidos nas decisões judiciais que buscam assegurar o direito fundamental à 

saúde de um único indivíduo em detrimento do direito de muitos outros igualmente 

protegidos pela Constituição brasileira. Caso contrário, existe o risco de não garantir 

a efetivação do direito à saúde conforme estabelecido pela ordem constitucional. 

(ANDRADE, 2011). 

De acordo com Merriam (1998), a pesquisa qualitativa consiste em coletar dados 

descritivos a partir de uma perspectiva crítica ou interpretativa. Ela investiga as 

interações humanas em diferentes contextos e busca compreender a complexidade 

de um determinado fenômeno, decodificando e traduzindo o significado dos eventos 

e acontecimentos. 

O presente trabalho tem como foco a análise do estabelecimento jurídico do direito ao 

tratamento adequado de doenças raras. Essa temática aborda a conexão entre esse 

direito e o direito fundamental à saúde, conforme estabelecido pela Constituição da 

República Federativa do Brasil (CRFB). 

Inicialmente, conduzimos uma análise com base em literaturas jurídicas e pesquisas 

anteriores para examinar o estado do tratamento e das melhorias nesse âmbito, 

considerando a necessidade existente. Como resultado, identificamos diversas 

políticas públicas e resoluções que foram desenvolvidas com o objetivo de aprimorar 

e prevenir a recorrência dos mesmos problemas. 

Neste mesmo por meio da Resolução nº 107 do CNJ, estabelecida em 2010, no fito 

de elaborar estudos e propor medidas concretas e normativas para aprimorar os 

procedimentos, fortalecer a efetividade dos processos judiciais e prevenir novos 

conflitos. No entanto, foi possível observar de maneira clara a falta de eficácia, 

principalmente no que diz respeito à prevenção de novos conflitos, uma vez que a 

judicialização de processos relacionados a essa temática tem aumentado ao longo 

dos anos. 

Com o intuito de realizar essa análise, estabelecemos como objetivo o levantamento 

e a estimativa do aumento desses processos, utilizando as informações fornecidas 

pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Esses dados são obtidos a partir do sistema 

DataJud, que é atualizado mensalmente. Dessa forma, conseguimos identificar e 



coletar informações referentes aos diversos órgãos do Poder Judiciário, como os 

Tribunais de Justiça por Estado (TJ) e os Tribunais Regionais Federais (TRF). 

Em seguida, realizamos o cálculo das estimativas de reincidência e judicialização de 

processos relacionados ao tema do tratamento de doenças raras, buscando amparo 

jurídico. Levando em consideração que o fenômeno da judicialização da saúde 

abrange uma ampla variedade de questões e não se limita a um único fenômeno 

(Azevedo & Aith, 2019), foram analisados tanto a quantidade de processos 

relacionados à saúde em geral quanto os processos específicos referentes ao 

tratamento e medicamentos para doenças raras. 

 

 
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Quando decidimos abordar a judicialização da saúde, delimitamos o tema, 

considerando que engloba uma ampla variedade de casos que se enquadram nessa 

categoria. São inúmeros os processos relacionados à saúde pública que são 

abrangidos pelo conceito de judicialização da saúde. 

Neste contexto, expusemos o panorama histórico que envolve a judicialização da 

saúde, bem como a situação atual e as Políticas Públicas implementadas em nível 

nacional. Os dados apesentados buscou mostrar um cenário mais ágil e eficiente, 

evitando as graves consequências enfrentadas atualmente nesse contexto. 

Para a compreensão da nossa pesquisa foi necessário observar-se parte da 

Resolução nº 107 do CNJ, que recentemente sofreu uma alteração em seu art 1º, por 

meio da resolução 461, senão vejamos:  

 

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Conselho Nacional de Justiça, o Fórum Nacional do Judiciário para 

a Saúde (Fonajus), com a atribuição de elaborar estudos e propor medidas concretas e normativas 

para o aperfeiçoamento de procedimentos, o reforço à efetividade dos processos judiciais e à 

prevenção de novos conflitos. (redação dada pela Resolução n. 461, de 6.6.2022) 

 

Onde, percebeu-se que o direito à saúde está intimamente relacionado ao direito à 

vida e ao princípio da dignidade da pessoa humana, ambos refletidos positivamente 

na Constituição de 1988. A relação é essencial e necessária, pois, ao pensar em um, 

pensa-se também no outro.  



Considerando a relação entre vida e saúde, seria inútil defender outros bens valiosos 

se não houvesse a possibilidade de que pudessem ser utilizados, tornando a vida e a 

saúde direitos presumidos de todos os titulares legais. 

Visto isso, neste estudo foram demonstrados quantos processos sucederam a 

judicialização no Município de Jequié e na Bahia no ano de 2020 e 2021 com esse 

assunto, por meio de dados coletados e informações disponibilizadas no Painel do 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ), o instrumento sobre as ações judiciais de saúde 

pública e suplementar no Brasil reúne dados da Base Nacional de Dados do Poder 

Judiciário (DataJud), vejamos; 

 

 Fonte: dados extraídos do CNJ e gráfico elaborado pelos autores (2023) 

 

 

  Fonte: dados extraídos do CNJ e gráfico elaborado pelos autores (2023) 

 

Esses gráficos referem-se a nível do Estado da Bahia, onde os dados demonstra o 

acréscimo no percentual de sua incidência na judicialização, não de maneira 
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pessimista, mas realista que existe um déficit na eficácia da prevenção de novos 

conflitos, como ora pretendido pelo CNJ por meio da instituição do Fórum. 

Vejamos agora a nível do Município de Jequié; 

 

 

Fonte: dados extraídos do CNJ e gráfico elaborado pelos autores (2023) 

 

Em âmbito local, fora notados um crescimento evidente do fenômeno da judicialização 

da saúde, no Município de Jequié no ano que fora coletado os dados não houveram 

processos judicializados no Tribunal de Justiça Estadual, em contrapartida no TRF1 

os processos de um ano para outro só aumentaram, foram mais de 49 novos 

processos em comparação. 

Senão vejamos os gráficos que trazem os 5 (cinco) primeiros tribunais do Brasil que 

mais tiveram processos judicializados nos anos de 2020 e 2021 

 

  

Fonte: dados extraídos do CNJ e gráfico elaborado pelos autores (2023) 
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Fonte: dados extraídos do CNJ e gráfico elaborado pelos autores (2023) 

 

Pois bem, conseguimos observar por meios desses quantitativos o quanto o judiciário 

vem sobrecarregado com os processos da judicialização, visto que quando as 

pessoas falam sobre ter saúde, elas naturalmente não se referem apenas ao bem-

estar físico. Em vez disso, também podem significar ter um nível bom ou adequado 

de bem-estar mental e emocional. Isso porque eles não sofrem de doenças físicas 

que afetam diretamente seu bem-estar físico e psicológico. Não, vá um pouco mais à 

frente. O corpo humano é muito mais complicado, exigindo uma variedade de 

requisitos para uma função ideal. Para atingir o desempenho normal do corpo, todas 

as suas partes e órgãos devem estar em boas condições de funcionamento, livres de 

defeitos ou doenças de qualquer tipo, sejam elas físicas, emocionais ou mesmo 

espirituais, é neste pensamento que buscaremos mostrar a importância da efetivação 

do direito fundamental à saúde.  

Para que o Direito Fundamental à Saúde se efetive, é preciso que haja políticas 

públicas, que são o conjunto de ações, programas e atividades governamentais 

desenvolvidos pelo poder público com a colaboração do setor privado para a defesa 

dos direitos fundamentais dos cidadãos. De acordo com o artigo 198 da Constituição 

Federal, as ações e serviços públicos de saúde fazem parte de uma rede organizada 

regionalmente, hierarquicamente estruturada e constitui um sistema único com um 

conjunto de princípios norteadores para sua preservação. Diante disso, compete ao 

Poder Judiciário dirimir as demandas relativas ao direito à saúde. Essa ação passa a 

ser chamada de "judicialização da saúde", que será utilizada para proteger esse direito 

fundamental do cidadão. 
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Demonstramos as consequências dessa judicialização para que o Estado cumpra seu 

dever de garantir o direito de todos à saúde, possibilitando a criação de uma garantia 

segura e promovendo a justiça social e o bem-estar. Com base no princípio da 

igualdade consagrado na Constituição Federal, é imprescindível que não haja 

qualquer forma de discriminação, a fim de que todos sejam tratados de maneira 

equânime e tenham acesso aos serviços de saúde, um direito assegurado 

constitucionalmente. Cabe ao governo a responsabilidade de planejar e direcionar os 

recursos públicos de forma eficiente para alcançar esse objetivo. Na mesma linha, é 

essencial que o governo garanta a efetiva implementação do direito à saúde por meio 

de políticas públicas, sendo os órgãos públicos corresponsáveis pelo fornecimento de 

medicamentos e tratamentos médicos. Nesse contexto, o Poder Judiciário 

desempenha um papel fundamental ao assegurar que os cidadãos doentes recebam 

os cuidados médicos necessários, independentemente da localidade em que residam. 

O estudo deste projeto trouxe uma reflexão aprofundada sobre a temátca, como 

também uma interpretação dos princípios fundamentais do cidadão que é a saúde, 

visto que, encontra-se ainda com acesso de poucos, uma vez que a falta de estrutura 

onde o Estado que se limita em sua atuação de garantir um serviço de qualidade e, 

além disso, deixar de honrar com os artigos 196 ao 200 da Constituição Federal. A 

partir dessa problemática vimos os principais aspectos no âmbito da saúde 

envolvendo a participação ativa da justiça como viés para a obtenção de um direito 

que é assegurado para toda a população. 

Trouxemos um novo conhecimento que poderá ser aplicado na prática de forma que 

a problemática em questão tenha uma maior relevância no cenário nacional, onde a 

saúde deixe de ser apenas como um produto de propaganda política e se torne algo 

eficiente e acessível para todos com cidadãos, de maneira que o Estado cumpra o 

seu papel como garante a Constituição Federal.  

 
Os altos indices demonstrados de processos que foram protocolados e as 

consequências positivas e negativas da judicialização, com base na Resolução Nº 

107, de 2010, tendo em vista que é de suma importância que o juízes conheçam as 

consequências, pois, trata-se de uma exigência da norma jurídica para serem 

interpretadas a partir das consequências e impactos que a “solução” causa na vida 

não só de um indivíduo em particular, como também na coletividade em um todo. 



As demandas de saúde em particular elas possuem este duplo efeito, trazendo um 

impacto decisivo na vida do indivíduo que será beneficiado ou não pela decisão 

judicial, como também tem o efeito de impactar no orçamento, no planejamento, na 

gestão e portanto na coletividade. 

Trouxemos as consequências positivas dessa judicialização, algumas são inferências 

do que já foi mencionado logo acima, se o sistema falha a judicialização é 

extremamente positiva para haver a correção dessas falhas. Uma das falhas, é que o 

nosso sistema de saúde não está preparado para resolver situações que estejam fora 

do seu padrão, casos de que através da judicialização vem a oportunidade de novas 

experiências muitas vezes positivas para o conhecimento e descoberta de novas 

possibilidades na medicina. 

Outro ponto positivo, são os processos administrativos que impedem muitas vezes os 

tratamentos, e que por meio da judicialização esse procedimento e resposta são 

acelerados através da mesma, na medida em que as ordens judiciais podem tirar o 

gestor e os órgãos técnicos da inércia.  

Um exemplo muito grande e conhecido foram os medicamentos de HIV, ainda nos 

anos 90 a primeira fase da judicialização, envolvia o debate sobre se cabia ao 

judiciário obrigar ao poder público a fornecer os coquetéis retrovirais para os 

portadores dessa doença. No início não havia lei, muito menos políticas públicas a 

esse respeito, e os magistrados começaram a dar respostas positivas, entendendo 

que o poder público tinha que fornecer tais medicamentos para os portadores de HIV, 

dando-se início assim a judicialização. 

Com aquela grande judicialização a respeito do tema, trouxe uma mobilização por 

parte dos gestores, principalmente do ministério da saúde que ainda nos anos 90 a lei 

que regulamenta sobre o tratamento dos portadores do vírus HIV, tornando-se um 

política de sucesso. Hoje praticamente, não se vê mais ações  versando sobre o tema 

de fornecimento desses medicamentos para os portadores, pelo fato desse histórico 

que ocorreu nos anos 90, que tirou o poder público da inércia. 

E mais, temos o ponto positivo compreensão do Direito Fundamental à saúde no 

campo constitucional, caso o direito à saúde não esteja sendo concretizado, o 

judiciário poderia em nome do princípio da inafastabilidade, do controle constitucional, 

do acesso à justiça, determinar que esse direito fosse concretizado, fortalecendo a 



crença da população em nossa Constituição, o que seria um benefício indireto da 

judicialização da saúde. 

Já as consequências negativas observadas em nossa pesquisa, foram que na medida 

que se criou um sistema paralelo, intervenção judicial no sistema da saúde, houve um 

prejuízo na autonomia desse sistema, tendo em vista que o mesma tem uma lógica 

própria de visão, como por exemplo de definir quem irá ter prioridade ou não em leitos 

de UTI, qual o tipo de tecnologia deve ser incorporado ou não, quais os critérios que 

devem ser levados em conta e quando o judiciário interfere nisso, muitas vezes sem 

observar os critérios próprios do sistema de saúde, é rompida a autonomia deste, 

pedindo que ele se movimente por razões “desconhecidas” da realidade do judiciário. 

Vendo esse total carregamento do judiciário e muitas vezes falta de um conhecimento 

necessário para tais decisões ora tomadas por este, no seminário sobre a saúde 

suplementar, realizado em abril de 2022 o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 

mostrou o impacto do tema no judiciário, que está sobrecarregado por milhares de 

processos relacionados a este, inclusive no intuito de alternativas para enfrentamento 

do problema, o que se observa que por mais que fora implantado desde o ano de 2010 

através da resolução nº 107 um Fórum para monitoramento na tentativa do judiciário 

trabalhar de maneira eficaz, senão vejamos o que dispõe parte da resolução; 

 

No entanto, o sistema judiciário continua sofrendo uma sobrecarga de processos sem 

uma efetiva judicialização. Com base em estatísticas fornecidas pelo Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ), analisamos os dados relativos à judicialização de 

processos sobre esse tema nos anos de 2020 e 2021.  

Essas informações abrangem a Justiça Estadual da Bahia (TJBA), a Justiça Federal 

na Bahia ( TRF1), com foco no Município de Jequié, além dos tribunais em todo o 

Brasil. Identificamos os cinco tribunais com o maior número de processos sobre o 

assunto. O Quadro 1 apresenta a quantidade de novos processos judicializados no 

Brasil nos últimos cinco anos, no período entre 2020 e 2021. 

Quadro 1 –  Tribunais Estaduais que tiveram maior aumento de Processos judicializados com o tema 
direito à saúde 



Tribunais Ano 2020 Ano 2021 Total Conclusões 

Tribunal de Justiça 

de São Paulo  
73.029 83.512 156.541 

Aumento de 10.483 

processos 
Tribunal de Justiça 
do Rio Grande do 

Sul 

19.897 24.602 44.499 
Aumento de 4.705 

processos 

Tribunal de Justiça 
de Minas Gerais 

16.185 19.478 35.663 
Aumento de 3.293 
processos 

 

O quadro 1 demonstra que houve aumento na judicialização de forma absurda, com 

média de 7% (sete por cento) a cada ano, mesmo com toda política criada os 

quantitativos não negam que cada vez mais o judiciário vem se sobrecarregando, e 

isso estamos mostrando apenas os números coletados no Painel de Estatísticas do 

Conselho Nacional (CNJ), o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo foi o que 

bateu o recorde de processos ora judicializados, foram feitos levantamentos e 

comparações no mesmo site porém no ano de 2015 até o ano de 2021 e os números 

só fazem crescer.  

 

O quadro 2 demonstra a quantidade de aumento na judicialização do direito à saúde 

nos Tribunais Federais, englobando todos os assuntos relacionados à saúde, tais 

como: Fornecimento de medicamentos; Oncológico; Não Padronizado; Padronizado; 

Tratamento médico Hospitalar; Ressarcimento do SUS; Cirurgia; Urgência; Unidade 

de Terapia intensiva (UTI); Financiamento do SUS; Consulta; Internação/ 

transferência hospitalar, dentre outros assuntos.  

 

Quadro 2 –  Tribunais Federais que tiveram maior aumento de Processos judicializados com o tema 

direito à saúde 

Tribunais Ano 2020 Ano 2021 Total Conclusões 

TRF4  13.129 16.061 29.190 
Aumento de 2.932 

processos 

TRF1 4.285 6.290 10.575 
Aumento de 2.005 
processos 

TRF2 2.107 2.489 4.596 Aumento de 382 processos 

 

Por meio desses dados, o Fórum de Saúde da 4ª região trouxe um debate reflexivo 

no intuito de mudanças urgentes, tendo em vista que desde 2019 nos três estados do 

Sul do País são mais de 40 mil processos existentes. Expuseram dados recentes 

inclusive do ano de 2021 foram judicializados mais de 15 mil processos, com o valor 

da causa de R$1,3 bilhão, observa-se então a carência de ferramentas para que esses 



processo diminuam, para que o acesso aos tratamentos dessas doenças seja de 

forma mais eficaz. 

 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
 

A questão central que guiou a análise deste estudo foi compreender como o debate 

sobre a judicialização da saúde de tratamentos e medicamentos de doenças raras tem 

sido estruturado na produção do conhecimento no Brasil. 

Por intermédio da contextualização histórica da política de saúde e do 

estabelecimento da Constituição Federal de 1988, que consagrou a saúde como um 

direito universal a ser garantido pelo Estado, por meio deste trabalho fora analisados 

a crescente intensificação dos processos de judicialização da saúde no Brasil. Fora 

traçado um panorama histórico desse processo, onde traçamos como tem se 

desenvolvido ao longo do tempo, e também apontamos estratégias legais, como a 

juridicização, que visa contornar essa tendência crescente de judicialização. 

Os dados analisados neste estudo revelaram o aumento significativo do número de 

ações judiciais em tramitação no país, o que evidencia a ampla utilização da estratégia 

da judicialização da saúde pelos cidadãos em busca da garantia de seus direitos. No 

entanto, essa problemática não se limita apenas ao âmbito nacional, uma vez que tem 

sido observada em todo o mundo. 

Além disso, constatou-se que os altos gastos destinados à concessão de 

medicamentos por via judicial são um ponto comum tanto no Brasil quanto em outros 

países. Diante da abrangência que a judicialização da saúde alcançou, o judiciário 

vem sendo obrigado a assumir responsabilidades relacionadas à assistência à saúde, 

mesmo que não sejam de sua competência original. 

Através de todos os dados coletados observamos que existem tantas demandas e 

isso nada mais é, do que o reflexo da insatisfação dos serviços prestados. Tendo em 

vista que, muitas vezes as pessoas que necessitam do amparo do Estado e não o 

encontram, vai procurá-lo por meio judicial.  

Sendo assim é necessário não só criarem as políticas públicas para o tema, como 

também colocá-la em prática, uma vez que temos políticas criadas, porém seu 



funcionamento não é eficaz e os dados apresentados mostram de forma cristalina 

isso.  

Sabendo a importância e impacto que esse tema nos traz, tendo em vista que sem 

saúde não fazemos nada, o cuidado na execução desse direito deve ser redobrado. 

O estudo exposto nos trouxeram uma demonstração da necessidade de uma 

intervenção eficaz nesse âmbito de forma urgente, visto apenas esses números 

apresentados, mas sabemos que nos anos seguintes, caso não haja um trabalho 

eficiente, sabemos que a tendência é o aumento cada vez mais, causando vários 

custos ao judiciário, muitas vezes sem necessidade.  Através deste, traçamos um 

panorama de apenas um dos problemas na falta de políticas eficientes e tudo que a 

gente espera que por meio desses estudos o cenário da saúde, como também dos 

processos ora judicializados possam mudar. 

O intuito foi contribuir para a produção acadêmica sobre a "judicialização da saúde" e 

aumentar a conscientização sobre esse processo crescente no Brasil, incluindo a 

Bahia. Sendo assim, buscou-se alertar os usuários do SUS sobre os impactos 

negativos que a judicialização pode ter na política de saúde, representando mais uma 

violação dos direitos. 

Considerando essa situação, torna-se indispensável demandar do Estado, em todas 

as suas esferas, o cumprimento de sua obrigação de garantir o acesso ao direito à 

saúde, conforme estabelecido pela ordem constitucional. Observa-se que existem 

diversos argumentos a favor e contra o ativismo judicial ou a judicialização das 

políticas públicas, especialmente em relação ao acesso a tratamentos e 

medicamentos para doenças raras. Além disso, a doutrina jurídica ressalta que o 

próprio sistema jurídico oferece mecanismos capazes de permitir o exercício 

moderado do ativismo judicial, superando os efeitos negativos decorrentes de uma 

intervenção excessiva do poder judiciário na efetivação dos direitos sociais, como 

também a reincidência de novos processos correlacionados ao tema, o importe é a 

prestação efetiva desses serviços de saúde. 
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	Em seguida, realizamos o cálculo das estimativas de reincidência e judicialização de processos relacionados ao tema do tratamento de doenças raras, buscando amparo jurídico. Levando em consideração que o fenômeno da judicialização da saúde abrange uma...
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	Quando decidimos abordar a judicialização da saúde, delimitamos o tema, considerando que engloba uma ampla variedade de casos que se enquadram nessa categoria. São inúmeros os processos relacionados à saúde pública que são abrangidos pelo conceito de ...
	Neste contexto, expusemos o panorama histórico que envolve a judicialização da saúde, bem como a situação atual e as Políticas Públicas implementadas em nível nacional. Os dados apesentados buscou mostrar um cenário mais ágil e eficiente, evitando as ...
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	Considerando a relação entre vida e saúde, seria inútil defender outros bens valiosos se não houvesse a possibilidade de que pudessem ser utilizados, tornando a vida e a saúde direitos presumidos de todos os titulares legais.
	Visto isso, neste estudo foram demonstrados quantos processos sucederam a judicialização no Município de Jequié e na Bahia no ano de 2020 e 2021 com esse assunto, por meio de dados coletados e informações disponibilizadas no Painel do Conselho Naciona...
	Fonte: dados extraídos do CNJ e gráfico elaborado pelos autores (2023)
	Fonte: dados extraídos do CNJ e gráfico elaborado pelos autores (2023)
	Esses gráficos referem-se a nível do Estado da Bahia, onde os dados demonstra o acréscimo no percentual de sua incidência na judicialização, não de maneira pessimista, mas realista que existe um déficit na eficácia da prevenção de novos conflitos, com...
	Vejamos agora a nível do Município de Jequié;
	Fonte: dados extraídos do CNJ e gráfico elaborado pelos autores (2023)
	Em âmbito local, fora notados um crescimento evidente do fenômeno da judicialização da saúde, no Município de Jequié no ano que fora coletado os dados não houveram processos judicializados no Tribunal de Justiça Estadual, em contrapartida no TRF1 os p...
	Senão vejamos os gráficos que trazem os 5 (cinco) primeiros tribunais do Brasil que mais tiveram processos judicializados nos anos de 2020 e 2021
	Fonte: dados extraídos do CNJ e gráfico elaborado pelos autores (2023)
	Fonte: dados extraídos do CNJ e gráfico elaborado pelos autores (2023)
	Pois bem, conseguimos observar por meios desses quantitativos o quanto o judiciário vem sobrecarregado com os processos da judicialização, visto que quando as pessoas falam sobre ter saúde, elas naturalmente não se referem apenas ao bem-estar físico. ...
	Para que o Direito Fundamental à Saúde se efetive, é preciso que haja políticas públicas, que são o conjunto de ações, programas e atividades governamentais desenvolvidos pelo poder público com a colaboração do setor privado para a defesa dos direitos...
	Demonstramos as consequências dessa judicialização para que o Estado cumpra seu dever de garantir o direito de todos à saúde, possibilitando a criação de uma garantia segura e promovendo a justiça social e o bem-estar. Com base no princípio da igualda...
	O estudo deste projeto trouxe uma reflexão aprofundada sobre a temátca, como também uma interpretação dos princípios fundamentais do cidadão que é a saúde, visto que, encontra-se ainda com acesso de poucos, uma vez que a falta de estrutura onde o Esta...
	Trouxemos um novo conhecimento que poderá ser aplicado na prática de forma que a problemática em questão tenha uma maior relevância no cenário nacional, onde a saúde deixe de ser apenas como um produto de propaganda política e se torne algo eficiente ...
	Os altos indices demonstrados de processos que foram protocolados e as consequências positivas e negativas da judicialização, com base na Resolução Nº 107, de 2010, tendo em vista que é de suma importância que o juízes conheçam as consequências, pois,...
	As demandas de saúde em particular elas possuem este duplo efeito, trazendo um impacto decisivo na vida do indivíduo que será beneficiado ou não pela decisão judicial, como também tem o efeito de impactar no orçamento, no planejamento, na gestão e por...
	Trouxemos as consequências positivas dessa judicialização, algumas são inferências do que já foi mencionado logo acima, se o sistema falha a judicialização é extremamente positiva para haver a correção dessas falhas. Uma das falhas, é que o nosso sist...
	Outro ponto positivo, são os processos administrativos que impedem muitas vezes os tratamentos, e que por meio da judicialização esse procedimento e resposta são acelerados através da mesma, na medida em que as ordens judiciais podem tirar o gestor e ...
	Um exemplo muito grande e conhecido foram os medicamentos de HIV, ainda nos anos 90 a primeira fase da judicialização, envolvia o debate sobre se cabia ao judiciário obrigar ao poder público a fornecer os coquetéis retrovirais para os portadores dessa...
	Com aquela grande judicialização a respeito do tema, trouxe uma mobilização por parte dos gestores, principalmente do ministério da saúde que ainda nos anos 90 a lei que regulamenta sobre o tratamento dos portadores do vírus HIV, tornando-se um políti...
	E mais, temos o ponto positivo compreensão do Direito Fundamental à saúde no campo constitucional, caso o direito à saúde não esteja sendo concretizado, o judiciário poderia em nome do princípio da inafastabilidade, do controle constitucional, do aces...
	Já as consequências negativas observadas em nossa pesquisa, foram que na medida que se criou um sistema paralelo, intervenção judicial no sistema da saúde, houve um prejuízo na autonomia desse sistema, tendo em vista que o mesma tem uma lógica própria...
	Vendo esse total carregamento do judiciário e muitas vezes falta de um conhecimento necessário para tais decisões ora tomadas por este, no seminário sobre a saúde suplementar, realizado em abril de 2022 o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) mostrou o i...
	No entanto, o sistema judiciário continua sofrendo uma sobrecarga de processos sem uma efetiva judicialização. Com base em estatísticas fornecidas pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), analisamos os dados relativos à judicialização de processos sob...
	Essas informações abrangem a Justiça Estadual da Bahia (TJBA), a Justiça Federal na Bahia ( TRF1), com foco no Município de Jequié, além dos tribunais em todo o Brasil. Identificamos os cinco tribunais com o maior número de processos sobre o assunto. ...
	Quadro 1 –  Tribunais Estaduais que tiveram maior aumento de Processos judicializados com o tema direito à saúde
	O quadro 1 demonstra que houve aumento na judicialização de forma absurda, com média de 7% (sete por cento) a cada ano, mesmo com toda política criada os quantitativos não negam que cada vez mais o judiciário vem se sobrecarregando, e isso estamos mos...
	O quadro 2 demonstra a quantidade de aumento na judicialização do direito à saúde nos Tribunais Federais, englobando todos os assuntos relacionados à saúde, tais como: Fornecimento de medicamentos; Oncológico; Não Padronizado; Padronizado; Tratamento ...
	Quadro 2 –  Tribunais Federais que tiveram maior aumento de Processos judicializados com o tema direito à saúde
	Por meio desses dados, o Fórum de Saúde da 4ª região trouxe um debate reflexivo no intuito de mudanças urgentes, tendo em vista que desde 2019 nos três estados do Sul do País são mais de 40 mil processos existentes. Expuseram dados recentes inclusive ...
	4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
	A questão central que guiou a análise deste estudo foi compreender como o debate sobre a judicialização da saúde de tratamentos e medicamentos de doenças raras tem sido estruturado na produção do conhecimento no Brasil.
	Por intermédio da contextualização histórica da política de saúde e do estabelecimento da Constituição Federal de 1988, que consagrou a saúde como um direito universal a ser garantido pelo Estado, por meio deste trabalho fora analisados a crescente in...
	Os dados analisados neste estudo revelaram o aumento significativo do número de ações judiciais em tramitação no país, o que evidencia a ampla utilização da estratégia da judicialização da saúde pelos cidadãos em busca da garantia de seus direitos. No...
	Além disso, constatou-se que os altos gastos destinados à concessão de medicamentos por via judicial são um ponto comum tanto no Brasil quanto em outros países. Diante da abrangência que a judicialização da saúde alcançou, o judiciário vem sendo obrig...
	Através de todos os dados coletados observamos que existem tantas demandas e isso nada mais é, do que o reflexo da insatisfação dos serviços prestados. Tendo em vista que, muitas vezes as pessoas que necessitam do amparo do Estado e não o encontram, v...
	Sendo assim é necessário não só criarem as políticas públicas para o tema, como também colocá-la em prática, uma vez que temos políticas criadas, porém seu funcionamento não é eficaz e os dados apresentados mostram de forma cristalina isso.
	Sabendo a importância e impacto que esse tema nos traz, tendo em vista que sem saúde não fazemos nada, o cuidado na execução desse direito deve ser redobrado.
	O estudo exposto nos trouxeram uma demonstração da necessidade de uma intervenção eficaz nesse âmbito de forma urgente, visto apenas esses números apresentados, mas sabemos que nos anos seguintes, caso não haja um trabalho eficiente, sabemos que a ten...
	O intuito foi contribuir para a produção acadêmica sobre a "judicialização da saúde" e aumentar a conscientização sobre esse processo crescente no Brasil, incluindo a Bahia. Sendo assim, buscou-se alertar os usuários do SUS sobre os impactos negativos...
	Considerando essa situação, torna-se indispensável demandar do Estado, em todas as suas esferas, o cumprimento de sua obrigação de garantir o acesso ao direito à saúde, conforme estabelecido pela ordem constitucional. Observa-se que existem diversos a...
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